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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, SERVIÇO PÚBLICO E 
REDAÇÃO  

 

 

Processo nº 478/20 

Projeto de Lei nº 036/20 

Procedência: Município de Vitória 

 

 

PARECER TÉCNICO 
 
 

Da Comissão de Constituição, Justiça, 
Serviço Público e Redação, elaborado 
na forma do art. 61 da Resolução nº 
1.919/2014, acerca do Projeto de Lei 
nº 36/20, procedente do Município de 
Vitória, que dá nova redação ao Artigo 
40 da Lei nº 4.399, de 07 de fevereiro 
de 1997 que dispõe sobre data de 
recolhimento e repasse do desconto da 
contribuição previdenciária devida á 
entidade gestora do RPPS no âmbito 
do Poder Municipal. 

 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se da análise de Projeto de Lei, de autoria do Município de Vitória, que dá nova redação 

ao Artigo 40 da Lei nº 4.399, de 07 de fevereiro de 1997 que dispõe sobre data de 

recolhimento e repasse do desconto da contribuição previdenciária devida á entidade 

gestora do RPPS no âmbito do Poder Municipal. 

 

O Projeto apresentado apresenta a seguinte alteração, comparada à lei anterior (Lei nº 

4399/97). 
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LEI Nº 4399/2010 PL 36/20 

 

Art. 40. As contribuições devidas na forma 

desta Lei serão recolhidas ao IPAMV, na 

mesma data em que se efetuar o desconto 

do pagamento dos segurados, pelos órgãos 

empregadores respectivos. 

 

Parágrafo Único - As contribuições e 

demais débitos para com o IPAMV não 

recolhidas nos prazos desta Lei serão 

atualizados monetariamente e sofrerão a 

incidência de multa de 10% (dez por cento) 

além dos juros de mora de 0,33% (trinta e 

três centésimos por cento) por dia de atraso. 

 

Art 40. As contribuições devidas na forma 

desta Lei serão recolhidas ao IPAMV, na 

mesma data em que se efetuar o desconto 

do pagamento dos segurados, pelos órgãos 

empregadores respectivos. 

 

Parágrafo Único - As contribuições e 

demais débitos para com o IPAMV 

recolhidas  ou repassados com atraso, ficam 

sujeitos à multa de 2% (dois por cento) 

sobre o principal, bem como juros e 

correção monetária, aplicados aos tributos 

muncipais.   

 

O PL apresentado está justificado na Constituição Federal, em seu art 40, que dita: 

Título III    
Da Organização do Estado 

Capítulo VII    
Da Administração Pública 

Seção II    

Dos Servidores Públicos  

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 

neste artigo. 

 

Também a Lei Complementar nº 282 do Estado do Espírito Santo estabelece que: 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 282 ES 

Art. 43. As contribuições e as complementações não recolhidas, nos termos do artigo 
42, caput, e parágrafo único, serão corrigidas pelo mesmo índice de inflação adotado 
para meta atuarial e sofrerão incidência de multa de 2% (dois por cento), além dos 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. (Nova redação dada pela Lei 
Complementar n° 572/2010)  
 
Parágrafo único. Os demais débitos para com o IPAJM serão corrigidos pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pelo IBGE, além de juros de 1% 
(um por cento) ao mês e, em caso de inadimplência, sofrerão a incidência de multa 
de 2% (dois por cento). (NR) (Acrescentado pela Lei Complementar n° 548/2010)  

 

Em primeiro plano, cabe-nos a análise da constitucionalidade formal do PL 02/2019, ou 

seja, se houve a observância das normas legais relacionadas à iniciativa e à repartição de 

competências previstas nos textos da Constituição Federal (CF/88). 

 

O PL em pauta mostra-se formalmente constitucional, pois não apresenta vício de iniciativa 

e nem de competência legislativa. Conforme se depreende do texto da Carta Magna e 

também por obedecer aos ditames da Lei Orgânica municipal. 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar cncorrentemente 

sobre: 

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (grifo nosso) 

 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA 

Art. 18 Compete privativamente ao Município: 

       I - legislar sobre assunto de interesse local;  (grifo nosso) 

 

II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;(grifo nosso) 
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O PL em análise segue o disposto no ordenamento jurídico pátrio, não apresentando vícios 

de iniciativa ou de competência para sua apresentação. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, em que se viram atendidos o ordenamento jurídico pátrio e a 

normatização do Regimento Interno desta Casa, observa-se a CONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL E MATERIAL DA PROPOSIÇÃO.  

É o Parecer. 

 

 

Casa de Leis Atílio Vivacqua, 18 de maio de 2020. 

 

 

 

ROBERTO MARTINS 

Vereador (REDE) 
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